EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA   3ª  VARA CÍVEL DA ILHA DO GOVERNADOR -  RIO DE JANEIRO – RJ.

Processo n.º 

, nos autos do processo em epígrafe, vem por intermédio de sua advogada, em atendimento ao despacho de fls., requerer a V.Exa a Emenda da Inicial, devidamente ajustada.

Termos que

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA   3ª  VARA CÍVEL DA ILHA DO GOVERNADOR -  RIO DE JANEIRO – RJ.

Processo n.º 

, vem respeitosamente à presença de V. Exa., através de sua procuradora, procuração em anexo (doc. 01),nos termos do art. 839 e seguintes do CPC,  interpor

AÇÃO CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO DE DOCUMENTOS C/C DANO MORAL

em face de, pelos motivos que passa a expor:

PREMILINARMENTE

DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA

                             O Requerente solicita o benefício da Justiça Gratuita conforme o disposto na Lei nº. 1.060/50, alterada pela Lei 7510/86, pois não possui condição financeira para arcar com os ônus das custas processuais e honorários advocatícios sem prejuízo do próprio sustento e de sua família

1. O Requerente, vive em união estável, com a Sra. Solange Maria de Oliveira, aproximadamente há 3 (três) anos. Ocorre, que o Autor encontra-se internado desde o dia  23/10/09, no Hospital do Andaraí, o Requerente é diabético, passou muito mal e teve que ser internado de forma urgente, pois seu quadro é de grande gravidade, tal como, teve que ser amputada uma de suas pernas,  conforme laudo médico e documentos em anexo.

2. Sua companheira Sra. Solange, está de acompanhante com o Autor no hospital, visto que é pessoa idosa e tem tal direito, conforme documento em anexo. O Requerente tem dois filhos do primeiro casamento.

3. O problema começa Exa., no momento em que o genro do autor vai até o seu apartamento e obriga a sua companheira a entregar todos os documentos pertencente ao requerente discriminados abaixo:

· CPF 264.089.537-00;

· Identidade n.º 01327577-1 – IFP

· Cartão Unibanco – agencia 0327 – c/c 2426234-1;

· CTPS n.º RJ;

· Carne IPTU Apartamento 
· Ata Assembleia do apto. ;

· Procuração;

· Certidão de Óbito Sra.;

· Certidão Nascimento Sr. ;

· Carta de Concessão INSS Sr. ;

· Alvará de levantamento (cópia) 

· PIS Sr. 
4. Morando apenas o Autor e sua companheira e se aproveitando dessa condição e ainda estando ela sob uma forte tensão física e mental, diante de toda situação, pois passa praticamente 24hs de acompanhante no hospital com o Requerente, tal encontro, o Réu pede todos os documentos do Autor,  relação em anexo com a desculpa de conseguir uma cadeira de rodas, conforme documentos em anexo, pois bem, vários dias se passaram e nada de vir a Tal cadeira, portanto sua companheira começou a pedir a devolução de tais documentos.

5. Todavia, o Réu se furta de entregar tais documentos que por ora, esta na sua posse, sempre a tratando de forma desrespeitosa e com grande grosseria. Exa., tal companheira é pessoa humilde sem estudo, não sendo ainda pessoa idosa,  portanto, abusando ele sim de sua fragilidade.

6. Tentou sua companheira, por várias vezes e de todas as formas mansa e pacífica de recuperar os documentos, até usando por via telegrama o pedido para devolvê-los, conforme documento em anexo, portanto, não tendo alternativa de Rogar a V. Exa a busca e apreensão devolução dos documentos.

7. Requer ressaltar, que os documentos em questão é de grande importância para o Requerente, pois é de grande urgência, porque através de sua companheira, poderão providenciar cadeira de rodas, medicamentos, sabemos Exa., como se encontra caóticos nossos hospitais públicos, em medicamentos fraldas  etc., 

8. Insta salientar, que o Réu não é Autoridade Policial, e muito menos Autoridade Judicial, para que retenha documentos de 3º. A situação ficou tão desesperadora, que sua companheira foi até uma delegacia fazer um Registro de Ocorrência, uma vez que em tal telegrama, foi lhe dado um prazo para que entregasse tais documentos, conforme documentos em anexo, pois o Réu a intimida, se prevalecendo de sua profissão, que se diz ser perito Judicial.

9. Situação lamentável e totalmente constrangedora para o Autor, que por ora, se encontra totalmente impossibilitado de resolver tal situação, uma vez que, está internado e amputado, fato já narrado, podendo trazer-lhe mais desconforto e ainda podendo piorar ainda mais sua saúde, condição que não está nada boa.

 Pelo exposto, REQUER de V.Exa.:

a) Para que seja deferido a Gratuidade de Justiça, nos termos da Lei 1.060/50;

a) Seja expedido mandado liminar de busca e apreensão dos documentos acima mencionados, a fim de que seja retirado da posse de quem o detenha;

b) Executada a apreensão e a entrega, seja citado o Réu, para querendo, apresentar contestação;

c) A procedência da ação e a condenação do Requerido nas custas e honorários advocatícios;

d) Provar o alegado por prova documental e oral, inclusive depoimento pessoal do representante legal da Requerida.

Dá-se a causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil), reais.

Termos que

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 

